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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 

 

ANEXO - NOTA EXPLICATIVA - GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 

 

 

A cláusula 11 da Convenção Coletiva de Trabalho tem a seguinte redação: 

 

 

CLÁUSULA 11 - GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 

 

O valor da gratificação de função, de que trata o § 2º do artigo 224, da Consolidação 

das Leis do Trabalho, não será inferior a 55% (cinquenta e cinco por cento), à 

exceção do Estado do Rio Grande do Sul, cujo percentual é de 50% (cinquenta por 

cento), sempre incidente sobre o salário do cargo efetivo acrescido do adicional por 

tempo de serviço, já reajustados nos termos da cláusula primeira, respeitados os 

critérios mais vantajosos e as demais disposições específicas previstas nas 

Convenções Coletivas de Trabalho Aditivas.  

 

Parágrafo primeiro - Havendo decisão judicial que afaste o enquadramento de 

empregado na exceção prevista no § 2º do art. 224 da CLT, estando este recebendo 

ou tendo já recebido a gratificação de função, que é a contrapartida ao trabalho 

prestado além da 6ª (sexta) hora diária, de modo que a jornada somente é 

considerada extraordinária após a 8ª (oitava) hora trabalhada, o valor devido relativo 

às horas extras e reflexos será integralmente deduzido/compensado, com o valor da 

gratificação de função e reflexos pagos ao empregado. A dedução/compensação 

prevista neste parágrafo será aplicável às ações ajuizadas a partir de 1º.12.2018. 

 

Parágrafo segundo - A dedução/compensação prevista no parágrafo acima deverá 

observar os seguintes requisitos, cumulativamente: 

 

a) será limitada aos meses de competência em que foram deferidas as horas extras 

e nos quais tenha havido o pagamento da gratificação prevista nesta cláusula; e 

 

b) o valor a ser deduzido/compensado não poderá ser superior ao auferido pelo 

empregado, limitado aos percentuais de 55% (cinquenta e cinco por cento) e 50% 

(cinquenta por cento), mencionados no caput, de modo que não pode haver saldo 

negativo. 
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Parágrafo terceiro - As partes estabelecem que a jornada normal de trabalho dos 

bancários é de 6 (seis) horas diárias para aqueles que não recebem a gratificação 

de função prevista no §2º do artigo 224 da CLT, e para os que recebem, de 8 (oito) 

horas diárias, devendo ser cumprida em dias úteis, de segunda a sexta-feira. 

 

Parágrafo quarto - As partes consignam, a título de esclarecimento, que as horas 

extras e a gratificação de função têm a mesma natureza salarial, restando afastada 

a aplicação da Súmula nº 109 do TST. 

 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

Considerando que, historicamente, as partes signatárias da Convenção Coletiva de 

Trabalho sempre privilegiaram a negociação coletiva como meio de solução de conflitos e 

estabelecimento de condições de trabalho, sendo que, desde 1992, são realizadas 

negociações coletivas unificadas do Setor, que resultam em um instrumento coletivo de 

trabalho de abrangência nacional, aplicável a todos os bancários do Brasil; 

 

Considerando que a redação da Cláusula 11 da Convenção Coletiva de Trabalho é fruto de 

ampla negociação coletiva ocorrida após centenas de assembleias realizadas por todo o 

País, que contaram com a participação maciça de bancários associados e não-associados 

e da vontade das partes de ajustarem questões que traziam insegurança jurídica; 

 

Considerando que as aguerridas negociações da Convenção Coletiva de Trabalho duraram 

vários meses e que dela participaram 244 (duzentos e quarenta e quatro) entidades 

sindicais, sendo 236 representantes da categoria profissional - 2 (duas) 

confederações, 17 (dezessete) federações e 217 (duzentos e dezessete) sindicatos - 

e 8 (oito) da categoria econômica - 1 (uma) federação e 7 (sete) sindicatos; 

 

Considerando que a negociação coletiva ocorreu entre entes sindicais de grande 

representatividade e confiança, cumpridos todos os requisitos do negócio jurídico válido – 

a saber, agente capaz, objeto lícito, possível, determinado ou determinável, forma prescrita 

ou não defesa em lei (art. 104 do Código Civil), nos exatos termos do art. 8º, §3º, da CLT, 

não há nenhum fundamento para se cogitar a nulidade ou a anulabilidade do acordado; 

 

Considerando que foram garantidos todos os benefícios previstos nas CCTs anteriores, 

além do estabelecimento de novos direitos, quando da negociação da mencionada Cláusula 

11 da CCT dos Bancários 2018/2020, que foi considerada a norma mais benéfica do País; 
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Considerando que a gratificação de função, com valor superior ao previsto no art. 224, § 2º 

da CLT, vem sendo objeto de negociações coletivas e consta das CCTs da categoria desde 

1978, ou seja, há 41 anos, resultando no percentual aumentado gradativamente, até atingir 

o atual de 55% (50% para os bancários do RS) no ano de 1987; 

 

Considerando que a negociação coletiva específica sobre a citada cláusula teve por 

finalidade evitar que o pagamento da gratificação de função deixasse de ser 

compensado/deduzido com o pagamento da sétima e da oitava horas eventualmente 

deferidas, nas hipóteses em que é afastada a confiança bancária, pela via judicial; 

 

Considerando que a referida cláusula reforça o compromisso das partes de promover 

iniciativas que visem à ampliação da transparência e da segurança jurídica para os temas 

negociados;  

 

As partes convenentes tem como legítima a cláusula pactuada sobre a 

compensação/dedução da Gratificação de Função de que trata o § 2º, do art. 224 da CLT, 

nos termos estabelecidos na Cláusula 11 da CCT dos Bancários, notadamente, em seu 

parágrafo primeiro, e sob as seguintes principais  

JUSTIFICATIVAS 

1) A jornada especial dos bancários e o cargo de confiança bancário pertencem ao rol dos 

temas mais enfrentados na Justiça do Trabalho, figurando o art. 224 da CLT como um 

dos dispositivos mais citados nos julgados. 

 

2) Nos termos da atual redação do referido dispositivo legal1, aos exercentes de cargo de 

confiança bancária não se aplica a jornada especial de 6 horas, prevalecendo a jornada 

de 8 horas. O que costuma ser objeto de insegurança jurídica é a definição de quem 

estaria enquadrado no conceito de confiança bancária. 

 

3) O requisito objetivo para a caracterização do cargo de confiança bancária do § 2º do art. 

224, da CLT, é o pagamento de uma gratificação de pelo menos 1/3 do salário, sem o 

que não há que se cogitar em exercício de cargo com jornada de 8 horas. 

 

4) A gratificação de função tem exatamente a finalidade de compensar o trabalho de 6 para 

8 horas e esse tempo à disposição do banco, que pode ser exigido do bancário investido 

                                           
1 Art.  224 – A duração normal do trabalho dos empregados em bancos, casas bancárias e Caixa Econômica Federal 

será de 6 (seis) horas contínuas nos dias úteis, com exceção dos sábados, perfazendo um total de 30 (trinta) horas de 
trabalho por semana. (...) § 2º - as disposições deste art.  não se aplicam aos que exercem funções de direção, gerência, 

fiscalização, chefia e equivalentes, ou que desempenhem outros cargos de confiança, desde que o valor da gratificação 
não seja inferior a 1/3 (um terço) do salário do cargo efetivo. (CLT) 
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na função de confiança a que se refere o § 2º do art. 224, da CLT, com afastamento do 

regime de jornada limitado do caput do mesmo dispositivo legal.  

 

5) As partes ratificam que a jornada normal de trabalho dos bancários é de 6 (seis) horas 

diárias para aqueles que não recebem a gratificação de função prevista no §2º do artigo 

224 da CLT, e para os que recebem, de 8 (oito) horas diárias, devendo ser cumprida 

em dias úteis, de segunda a sexta-feira. 

 

6) A gratificação de função é, sem nenhuma dúvida, como reconhecem as partes, 

decorrência do enquadramento do contrato no regime do § 2º do art. 224 da CLT, com 

afastamento do regime limitado do caput do mesmo dispositivo, pelo exercício do cargo 

de confiança bancário. O trabalhador recebe gratificação de função, em percentual 

nunca inferior a um terço do salário efetivo, para cumprir jornada de 8 horas, afastada a 

aplicação da jornada de 6 horas, gerando equilíbrio e nenhuma perda. 

 

7) Se o enquadramento do empregado no § 2º, do art. 224, da CLT, como exercente de 

cargo de confiança bancária, vier a ser negado por decisão judicial, seja qual for o 

fundamento, o pagamento da gratificação de função deixa de ter a sua razão de ser.  

 

8) Quando se nega judicialmente o enquadramento do empregado no § 2º do art. 224, 

impedindo-se, ao mesmo tempo, a dedução/compensação da gratificação de função, 

promove-se duplo pagamento: o empregado mantém o crédito de uma gratificação que 

recebeu durante o contrato de trabalho, mas que perdeu sua razão de ser e passa a ter 

a sétima e oitava horas calculadas com base em ganho mais elevado, embora indevido. 

Assim, se a causa do pagamento - enquadramento do contrato no § 2º, do art. 224, da 

CLT, submetido a jornada de 8 horas - desaparece, não há porque se negar o 

abatimento.  

 

9) O abatimento (dedução/compensação) da gratificação de função com eventuais horas 

extras deferidas judicialmente ao empregado, conforme previsto na Cláusula 11 da CCT 

dos Bancários, consiste em uma solução equilibrada, resultante da vedação imposta 

pelo art. 884 do Código Civil. 

 

10)  Acrescente-se a isto que a Súmula 109 do TST2 não pode servir de óbice à negociação 

coletiva e celebração da Cláusula 11 da CCT 2018/2020 dos Bancários. Primeiro, 

porque o verbete foi redigido quase quarenta anos antes da Lei nº 13.467/2017 e não 

                                           
2 GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003 O bancário não enquadrado no § 2º 

do art.  224 da CLT, que receba gratificação de função, não pode ter o salário relativo a horas extraordinárias compensado 
com o valor daquela vantagem. 
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teve em vista, como é evidente, a hipótese de negociação coletiva sobre a matéria, tal 

como se deu no caso da norma coletiva dos bancários. Segundo, porque o próprio 

motivo que ensejou a edição da Súmula 109 já desapareceu ao longo dos anos (trabalho 

do “caixa-executivo”). Terceiro, porque a gratificação de função paga pelos bancos, em 

razão da CCT, resultado de ampla negociação coletiva, é remunerada em percentual 

bastante superior ao legalmente previsto para a parcela. 

 

11)  As horas extras e a gratificação de função têm a mesma natureza salarial, restando 

afastada a aplicação da Súmula nº 109 do TST. 

 

12) É importante esclarecer, ainda, que a categoria, mesmo após o advento da Lei nº 

13.467/2017 e a expressa vedação à ultratividade das normas coletivas (art. 614, § 3º, 

da CLT), negociou a manutenção da gratificação de função em percentual mais benéfico 

do que o previsto na lei, ao empregado enquadrado no § 2º, do art. 224, da CLT, 

reconhecendo-se mais uma vez a vantagem conquistada para os bancários. Somente 

essa diferença entre os 33% previstos no § 2º do art. 224 da CLT para os 55% 

efetivamente pagos pelos bancos significa cerca de R$ 5 bilhões a mais, por ano, na 

conta dos bancários de todo o Brasil.  

 

13)  A nova redação conferida à Cláusula 11 da CCT apenas buscou reforçar o sentido 

original da parcela gratificação de função, a qual corresponde a uma efetiva 

contrapartida ao trabalho prestado além da 6ª hora diária, de modo que a jornada normal 

de trabalho dos bancários é de 6 (seis) horas diárias para aqueles que não recebem a 

gratificação de função prevista no §2º do artigo 224 da CLT, e para os que recebem, de 

8 (oito) horas diárias, possibilitando, como decorrência, a posterior compensação ou 

dedução do valor correspondente, em caso de desconstituição judicial do cargo de 

confiança. Não se trata de qualquer inovação conceitual. 

 

14)  É importante notar que a própria fração imposta pelo legislador não é aleatória ou 

gratuita. Tenha-se em conta o seu montante, para compreender a sua razão de ser. Um 

terço a mais correspondente exatamente ao acréscimo de tempo na duração do 

trabalho. A elevação da jornada de 6 para 8 horas envolve aumento de 1/3 da carga de 

trabalho. Confirma-se, assim, que a gratificação serve exatamente para compensar o 

trabalho adicional que passa a poder ser exigido do bancário investido na função de 

confiança de que trata o § 2º, do art. 224, da CLT. 

 

15)  A negociação desta cláusula foi importante para o êxito do processo negocial como um 

todo, gerando, como contrapartida, um impacto favorável aos bancários, eis que o 
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conjunto de benefícios previstos na CCT 2016/2018, que já era referência em direitos 

aos trabalhadores, foi expandido na CCT 2018/2020. 

 

16)  Há que se respeitar a força normativa da CCT3 e a autonomia da vontade coletiva4, de 

modo que a vontade das categorias econômica e profissional, expressa na Cláusula 11 

da CCT dos Bancários, e em todas as demais que integram o instrumento coletivo, 

inclusive por força do princípio do conglobamento, deve ser preservada também pelo 

Poder Judiciário em estrita observância aos princípios básicos da liberdade sindical 

dispostos no art. 8º, da Constituição Federal, notadamente, a liberdade de negociação 

coletiva de trabalho, ou seja, a liberdade de pactuar as normas de trabalho que melhor 

se adequem à realidade da categoria profissional representada. 

 

17)  Mais um relevante fundamento a ser considerado corresponde ao fato de que a Lei nº 

13.467/2017 (“Reforma Trabalhista”) consagrou a premissa de que “o negociado 

prevalece sobre a lei”, por meio do art. 611-A c/c art. 8º, § 3º, ambos da CLT, que 

estabelece o princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade coletiva. E o art. 

611-A da CLT autoriza expressamente a pactuação de normas sobre jornada de 

trabalho, observados os limites constitucionais (inciso I) e identificação dos cargos que 

se enquadram como funções de confiança (inciso V). Se norma coletiva pode até 

mesmo identificar “cargos que se enquadram como funções de confiança”, legítima a 

previsão de dedução/compensação da gratificação de função, caso não reconhecido o 

cargo de confiança, independentemente do fundamento que o julgador houver por bem 

adotar. 

 

18) Tendo em vista que a Cláusula 11 da CCT atende o patamar mínimo civilizatório (vide 

art. 7º da Constituição e art. 611-B da CLT), que estão presentes os requisitos do 

negócio jurídico válido (art. 104 do Código Civil), e que o conjunto de normas constantes 

da mesma CCT é resultado de concessões mútuas, emerge plenamente válida a 

negociação celebrada entre os sindicatos das categorias econômica e profissional dos 

bancários e, em especial, a disposição que estabelece a possibilidade de 

compensação/dedução da gratificação de função. Não é possível anular apenas uma 

cláusula em desfavor de uma das partes, sob pena de se anular todas as demais e 

recompor as partes ao status quo ante. 

 

                                           
3 Art.  7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 
(...) XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho (CF) 
4 Art.  8º (...) § 3º No exame de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a Justiça do Trabalho analisará 
exclusivamente a conformidade dos elementos essenciais do negócio jurídico, respeitado o disposto no art.  104 da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e balizará sua atuação pelo princípio da intervenção mínima na 
autonomia da vontade coletiva. (g.n.) (CLT) 
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19)  Ademais, a legalidade do abatimento dos valores pagos a título de gratificação de 

função do cargo de confiança bancário com as horas extras já foi reconhecida pelo C. 

TST na Orientação Jurisprudencial Transitória nº 70 da SDI-I, do C. TST, relacionada à 

Caixa Econômica Federal, que estabelece que “a diferença de gratificação de função 

(...) poderá ser compensada com as horas extraordinárias prestadas”. 

 

20)  Para evitar dúvidas a respeito da aplicação da data a partir da qual aplica-se a 

dedução/compensação da gratificação de função, esclarece-se que esta é aplicável a 

todas e quaisquer ações ajuizadas a partir de 1º.12.2018 e, inclusive, em relação a 

contratos de trabalho que tenham sido firmados ou rescindidos antes do início de 

vigência da CCT, pois as partes negociaram que o ajuizamento de ações a partir 

daquele marco temporal seria o elemento de definição da aplicabilidade da disposição. 

 

21)  Confirmando o quanto afirmado acima, tem-se que foi garantida a possibilidade de 

ajuizamento de ações judiciais até 30.11.2018, às quais não se aplicaria o disposto na 

cláusula. Nestes casos, os bancos continuariam se valendo dos argumentos de defesa 

que considerassem cabíveis. 

 

22)  Como a redação não alterou a concessão do benefício, mas visou apenas afastar 

interpretações variadas acerca da norma, a natureza da previsão é meramente 

interpretativa. Isso e porque, a cláusula se limita a aclarar o direito, não caracterizando 

“direito novo”, conforme já decidiu o Pleno do TST, ao apreciar o Tema nº 10 de 

Incidente de Recursos Repetitivos. Portanto, não se verifica violação ao princípio da 

irretroatividade, até mesmo porque não há que se cogitar a existência de “direito 

adquirido” ou “ato jurídico perfeito”, que envolva a aplicação de normas coletivas de 

forma diversa da pretendida pelas partes signatárias. 

 

23) A jurisprudência pátria é pacífica quanto à inexistência de direito adquirido a regime 

jurídico, o que reforça a plena aplicabilidade da nova redação da cláusula, mesmo em 

relação a contratos findos e a períodos contratuais anteriores ao início de vigência da 

norma coletiva.  

 

24) Além disso, a jurisprudência trabalhista reconhece a possibilidade de as partes 

convencionarem a retroação de determinados direitos (TST, AIRR-12443-

54.2014.5.14.0041, 6ª T., Rel. Augusto César Leite De Carvalho, DJe 14.07.17). Desse 

modo, é plenamente possível a retroação meramente interpretativa. 


